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Prefácio

			É com satisfação que recebi o convite da Professora Ana Clara Suzart para prefaciar a obra “A cooperação jurídica internacional no Mercosul: a importância da integração processual regional para a proteção dos consumidores turistas”, publicada sob os tipos da Editora Dialética.

			O tema da cooperação jurídica internacional é um dos mais caros à efetividade da tutela dos consumidores frente à sociedade de consumo contemporânea, marcada pela circulação de pessoas, produtos e serviços entre as diversas fronteiras nacionais, o que caracteriza o fenômeno da globalização. Neste contexto, a efetividade das normas de proteção aos consumidores é desafiada não apenas pela localização e aplicação das leis nacionais, de ordem pública, sobre as relações de consumo, mas especialmente em relação às providências para assegurar meios eficientes de produção da prova no processo e a possibilidade de cumprimento das decisões judiciais. 

			O trabalho de Ana Clara Suzart orienta-se com este propósito de identificar os instrumentos de cooperação jurídica internacional, recortando-os sob dois critérios. Espacialmente, concentra-se na experiência do Mercado Comum do Sul – o Mercosul – atualmente um tanto desacreditado, mas que segue sendo uma alternativa importante de integração regional ao Brasil, considerando sua identidade sul-americana, seja em termos culturais, econômicos ou sociais.  Reconstrói o caminho que resultou da intensa atividade da diplomacia dos países que o integram, examinando os protocolos que visam, desde a década de 1990, definir instrumentos de cooperação jurídica entre eles. 

			Por outro lado, vincula-se ao exame de uma específica repercussão do incremento da cooperação jurídica internacional dos países do Mercosul, que é sua utilidade para a proteção dos consumidores turistas. Justifica-se a atenção da autora. O consumidor turista é uma nova personagem do mercado de consumo. A atividade turística em si – especialmente o turismo internacional – tradicionalmente foi restrita a um círculo pequeno de consumidores, elitizado e identificado com o consumo supérfluo. Nas últimas décadas, a estabilidade econômica e a expansão do crédito promoveram o acesso de novas camadas da população ao turismo internacional. O objetivo antes inalcançável de conhecer outros países, tornou-se possível mediante a padronização de serviços e a redução relativa dos seus custos, assim como a adesão a longos parcelamentos para pagamento. Disso resultam situações que exigem atenção crescente do direito do consumidor. A vulnerabilidade que identifica a posição do consumidor na relação de consumo adquire mais intensidade por aspectos que caracterizam o consumo internacional. Assim, por exemplo, o desconhecimento ou falta de domínio do idioma do país visitado, ou de seus usos e costumes negociais, eventuais falhas nos meios de pagamento, riscos à saúde e à integridade do consumidor no país de destino, ou a desconformidade entre a oferta dos serviços e sua efetiva prestação, são apenas algumas das situações comumente experimentadas. 

			Estas características do turismo internacional provocam a atenção do direito do consumidor para a efetividade das suas normas. Neste sentido, é importante que o Código de Defesa do Consumidor brasileiro assegure a competência do foro do domicílio do consumidor para exercer as pretensões de que seja titular (art. 101), o que é reafirmado pelo Código de Processo Civil de 2015, ao definir a competência da autoridade judiciária brasileira para processar e julgar as ações decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil (art. 22, II). Porém, não são suficientes. Sem a possibilidade de colher provas e, sobretudo, executar a decisão do juiz nacional no país em que estiver localizado o fornecedor responsável por eventual violação dos direitos do consumidor, a eficácia da legislação brasileira não se cumpre.

			Daí a atualidade e importância do tema versado por Ana Clara Suzart, e a agudeza de suas observações. Não poderia, na verdade, se esperar algo diferente, tomando em consideração a trajetória da jovem e brilhante jurista até aqui. 

			Ana Clara Suzart é bacharel em direito pela Universidade Federal da Bahia. Já durante o curso de graduação envolveu-se com projeto de extensão junto àquela instituição, que é a Associação Baiana de Direito do Consumidor – ABDECON, reunindo estudantes de Direito para orientação e pesquisa jurídica, bem como a proposição de ações coletivas na defesa dos direitos dos consumidores. Já formada, seguiu a carreira docente vinculada ao direito do consumidor, em cursos de formação jurídica. Alcançou o título de especialista em direito e, em seguida, de Mestre em direito, pela sua mesma alma mater, sempre estudando a proteção do consumidor turista.

			Tem a autora notória e autêntica vocação para a pesquisa e o ensino, razão pela qual é de recomendar-se a leitura deste seu estudo como uma primeira semeadura no campo fértil de contribuições que prestará à ciência jurídica brasileira, e em especial para o direito do consumidor.

			Porto Alegre, junho de 2020.

			BRUNO MIRAGEM,

			Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

			Advogado e parecerista.
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			Introdução

			O consumo encontra relação direta com a subsistência humana, de modo que sempre consistiu numa prática frequente na sociedade, porém se restringia ao território nacional. No entanto, diante dos avanços na comunicação e no transporte, o comércio internacional se desenvolveu e os indivíduos passaram a transpor as barreiras geográficas, com o intuito de adquirir bens e contratar serviços em países estrangeiros. Observa-se um considerável desenvolvimento do turismo regional no Mercosul, seja pela diversidade cultural, pelo clima aprazível ou pelas paisagens estonteantes que atraem a atenção de sujeitos de distintos gostos, deslumbrados com os encantos e com a hospitalidade da população.

			 Os números comprovam o desenvolvimento do fenômeno turístico nessa região, pois dentre os anos 2005 a 2017, houve um aumento de 6% no turismo internacional nessa região.1 Em 2016, a entrada de estrangeiros na região da América do Sul aumentou 7% quanto ao período anterior, principalmente no Uruguai e no Brasil, este último destino das Olimpíadas e Paraolimpíadas de 2016.2 Em 2017, essa chegada aumentou 8% - maior crescimento regional nas Américas - e a receita decorrente do turismo teve um acréscimo de 2%.3 Neste sentido, observa-se que essa atividade apresenta enorme relevância nos dias atuais, considerando que se trata de um dos setores que mais se amplia no mercado internacional. No ano de 2018, a contribuição ao Produto Interno Bruto Brasileiro cresceu 3,1% e alcançou a marca de 8,1% (US$ 152,5 bilhões) e, quanto ao PIB mundial, houve um aumento de 3,9%, atingindo a marca de 10,4%.4

			No entanto, para que esse fenômeno continue se expandindo, é imprescindível que o turista tenha os seus direitos devidamente tutelados, haja vista que, assim, desenvolverá maior segurança para adquirir bens e contratar serviços no mercado regional. É importante ressaltar que esses sujeitos apresentam a sua vulnerabilidade acentuada, em decorrência de inúmeras circunstâncias, a exemplo da complexidade e dos custos das lides internacionais, do fato de se encontrarem em países com normas protetivas distintas e redigidas em outra língua, do curto período que permanecem no território estrangeiro, ou das barreiras linguísticas, dentre outros aspectos.

			A cooperação jurídica internacional se constitui, portanto, um instituto fundamental nos dias atuais, sobretudo para garantir a tutela dos interesses de tais sujeitos, que enfrentam problemas diversos, mormente quando se encontram em território estrangeiro. O ordenamento jurídico brasileiro apresenta normas relevantes sobre o tema, porém, para assegurar uma proteção eficaz, é necessário buscar uma tutela regional efetiva. Neste sentido, a presente obra se destinará a analisar a cooperação jurídica internacional na esfera do Mercosul e de que forma a integração processual regional pode contribuir para a salvaguarda dos interesses dos consumidores turistas. A hipótese central deste trabalho vincula-se à indagação se as normas existentes no âmbito do bloco regional, referentes a este instituto processual, se constituem suficientes.

			O objetivo geral da obra consiste, portanto, em analisar a efetividade do citado regramento. No que tange aos objetivos específicos, verifica-se que almejou-se tecer considerações sobre o aludido instituto processual e o seu tratamento no ordenamento jurídico brasileiro, bem como investigá-lo na esfera do Mercado Comum do Sul, com os seus contornos e peculiaridades. A posteriori, tencionou-se analisar a proposta de instituição de uma regulamentação dos processos de menor quantia nos litígios transfronteiriços, com o intuito de verificar a sua eficiência na proteção do consumidor turista. No que concerne à originalidade deste livro, observa-se após aprofundada análise bibliográfica que, no Brasil, identificam-se escassas obras que tratam sobre a importância deste instituto para a proteção do consumidor turista, sobretudo no âmbito do Mercado Comum do Sul.

			Dividiu-se a estrutura do presente trabalho em três capítulos, com o fito de melhor analisar os tópicos controversos acerca do tema. No primeiro capítulo, realiza-se breve análise sobre os aspectos gerais, a origem, as características e os institutos da cooperação jurídica internacional no Brasil. No segundo capítulo, trata-se sobre o regramento do citado instituto na esfera do Mercosul, analisando a estrutura do citado bloco regional, assim como os aspectos processuais do Protocolo de Las Leñas, do Protocolo de Ouro Preto sobre Medidas Cautelares e do Protocolo de Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional em Matéria Contratual e a sua contribuição para a proteção do consumidor turista. No terceiro capítulo, discorre-se sobre a instituição de uma regulamentação dos processos de menor quantia nos litígios transfronteiriços no âmbito do Mercado Comum do Sul e as suas vantagens para a tutela dos turistas.

			Neste trabalho, utilizar-se-á, dentre os métodos clássicos, o hipotético-dedutivo, haja vista que a indução ou a dedução não se constituem satisfatórias à análise do tema. No que tange ao aspecto filosófico, optou-se pela dialética e hermenêutica e ao enfoque sociológico, empregaram-se os métodos histórico e monográfico. No que concerne aos métodos jurídicos, selecionou-se os modelos hermenêutico e argumentativo e quanto às linhas metodológicas, seguiu-se a crítico metodológica; dentre os tipos genéricos de investigação, adotou-se a histórico-jurídica, a jurídico-exploratória, a jurídico-projetiva e prospectiva. Com relação aos objetivos projetados, utilizou-se a pesquisa exploratória; quanto aos procedimentos técnicos, realizou-se a pesquisa bibliográfica e documental.  
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2

			A cooperação jurídica internacional no Brasil

			Nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI, constataram-se diversas alterações na conjuntura político-econômica no plano internacional, motivadas mormente pela globalização, que oportunizou a eliminação das barreiras na comunicação, tornando-a mais célere e sem fronteiras. No entanto, o citado contexto ensejou o surgimento de litígios transfronteiriços, de modo que os Estados necessitaram desenvolver instrumentos para aperfeiçoar a colaboração internacional.5 A noção de cooperação encontra-se vinculada à concepção de “Estado Constitucional Cooperativo”, termo alcunhado por Peter Habërle6, para definir o novo modelo estatal emergente, que não perde a sua nacionalidade, mas acresce à sua estrutura instrumentos de abertura, de cooperação e de integração, evadindo-se da concepção de uma unidade fechada e centrada na soberania nacional.7

			A expressão cooperação jurídica internacional encontra-se associada ao advento da Liga das Nações, após o fim da Primeira Guerra Mundial, organização intergovernamental, de caráter permanente, fundada nos preceitos da igualdade entre os Estados e da segurança coletiva, cujas funções essenciais assentavam-se nos seguintes fundamentos: segurança internacional; cooperação socioeconômica e humanitária; e a execução do Tratado de Versalhes que finalizava a Primeira Guerra Mundial.8 Em seguida, essa concepção passou a se relacionar ao surgimento da Organização das Nações Unidas, criada pelos Estados vitoriosos, no final da Segunda Guerra Mundial, com o intuito de fundar um sistema multinacional de defesa coletiva, motivados pela ideia de colaboração que aflorou de forma intensa.9

				Hodiernamente, a relação entre os Estados não se baseia apenas na mera coexistência ou tolerância, exige-se uma cooperação, que não se trata de simples faculdade, mas de uma obrigação entre as nações.10 Neste sentido, o próprio Estado limita voluntariamente a sua soberania com o objetivo de aprimorar o relacionamento no âmbito da comunidade internacional11 e de promover o “gerenciamento do acesso à justiça em escala global”12, a partir do “compartilhamento da atividade jurisdicional dotada de efetividade e assegurada transnacionalmente”.13 Desse modo, a cooperação jurídica internacional entre os Estados se torna imprescindível para assegurar a prestação jurisdicional e a solução dos casos de forma justa.14

			A cooperação jurídica internacional, uma das mais relevantes expressões do direito internacional privado, também é denominada de “cooperação interjurisdicional”15, “cooperação jurisdicional internacional”16, “cooperação internacional das jurisdições”.17 No entanto, a nomenclatura ideal é justamente a inicialmente mencionada, em virtude da maior abrangência do conteúdo do termo, que engloba os aspectos administrativo e jurisdicional.18 Esse instituto facilita a solução dos litígios transfronteiriços, a partir dos mecanismos de auxílio mútuo e colaboração entre os estados, organizações internacionais, tribunais, órgãos administrativos e autoridades centrais de outros Estados. O citado instrumento, portanto, promove uma maior integração jurisdicional na esfera multilateral, regional e bilateral, bem como um maior intercâmbio internacional, que favorece o cumprimento extraterritorial de medidas processuais globalmente e oportuniza a melhor administração da justiça, assim como a justa, efetiva e célere direção do processo internacional privado.19

			O tema cooperação jurídica internacional incorpora-se ao processo civil internacional, compreendido como o ramo que abrange as normas procedimentais elaboradas com o intuito de regular conflitos internacionais de jurisdição, disciplinar a prática de atos processuais em um Estado por interesse de outro, bem como estabelecer os requisitos para a homologação e execução das sentenças estrangeiras.20 Essa disciplina reconhece a sua razão de existência da diversidade dos ordenamentos jurídicos, da multiplicidade de territórios e do comércio internacional, notas básicas que caracterizam o mundo jurídico atual e promovem a interconexão em todas as áreas do direito.21 

			Neste sentido, torna-se necessário analisar o instituto da soberania que se manifesta de três formas distintas: a função administrativa, legislativa e jurisdicional.22 A jurisdição do Estado soberano23 se circunscreve a limites territoriais, outrossim, às decisões judiciais é vedado transpor o território do próprio país, exceto em situações especiais como nas hipóteses de cooperação jurídica internacional, regulada pelo Direito Internacional Privado.24 Assim sendo, a função jurisdicional contenciosa e voluntária não se restringem às fronteiras dos Estados, mas as transcendem em várias situações, de modo que cabe ao Direito Processual Internacional regular tais circunstâncias.25

			Esse assunto não se configura hodierno, em verdade os idealizadores da Constituição norte-americana de 1787 consideravam o reconhecimento automático da decisão dos países como imprescindível à criação de uma perfeita União.26 No entanto, o Brasil, por muito tempo, não empreendeu esforços para o aprimoramento da cooperação jurídica internacional. A abordagem do tema ocorreu de forma expressa no art. 1(3) da Carta das Nações Unidas, que vinculou o Estado brasileiro à cooperação, bem como no art. 4º, inciso IX da CRFB, em que se determinou o dever do Brasil de reger as suas relações internacionais embasando-se no princípio da cooperação dos povos para o progresso da humanidade.27 

			Do mesmo modo, o assunto foi tratado pela Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42) e, há pouco tempo, pelo Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), que conferiu disciplina mais profícua ao instituto.28 Essa ferramenta tem ganhado dimensões cada vez mais relevantes no cenário nacional, considerando-se que, conforme dados do Ministério da Justiça29, os pedidos de cooperação jurídica internacional no Brasil aumentaram 122% do ano de 2004 ao ano de 2018 (ANEXO 1) e, dentre essas novas solicitações, uma média de aproximadamente 80% foram referentes à modalidade ativa e 20% relativos à modalidade passiva (ANEXO 2).

			2.1	ASPECTOS GERAIS DA COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL: 

			A cooperação jurídica internacional é constituída por alguns elementos estruturais comuns a todas as espécies, quais sejam: os sujeitos, as vias de comunicação, o pedido e o veículo de transmissão do pedido. Tais componentes podem ser classificados como subjetivos, que se referem às partes da cooperação; objetivos, que se relacionam aos intentos cooperacionais; ou teleológicos, que abrangem a finalidade pretendida. A compreensão dessa estrutura apresenta enorme relevância, pois permite a percepção do funcionamento dessa ferramenta.30 No que tange às partes, é possível categorizá-las em sujeitos direitos ou imediatos, que consistem nos Estados ou nas Organizações Internacionais diretamente compromissados com a concretização da cooperação jurídica internacional; e sujeitos indiretos ou mediatos, outrossim, aqueles que são afetados pelas consequências da colaboração realizada, bem como os detentores de direitos que são aprimorados ou restringidos pela ferramenta processual em análise.31

			No que concerne à via de comunicação dos pedidos, trata-se da forma pela qual os instrumentos de cooperação intentarão a materialização da cooperação internacional, que poderá ser por meio da via diplomática32, da Autoridade Central e da comunicação direta entre as partes.33 Ab initio, destaca-se a possibilidade de utilização da diplomacia por parte dos países para firmar a cooperação por intermédio de uma autoridade diplomática preliminarmente definida para a citada função. Do mesmo modo, pode-se nomear uma autoridade central responsável por apreciar os pedidos encaminhados e recebidos de cooperação jurídica internacional de outros Estados34, medida bastante adotada pelos países atualmente. O contato direto é uma outra opção mais atual, adotada em virtude da sua celeridade e efetividade. Quanto aos veículos de transmissão do pedido, podem ser a homologação de sentença estrangeira, o cumprimento de cartas rogatórias e o auxílio direto.35

			As solicitações realizadas na cooperação jurídica internacional podem ser classificadas como ativas quando o Estado brasileiro é o solicitante, ou passivas, quando o Estado brasileiro é solicitado para a adoção de alguma medida.36 Quanto à estrutura, pode ser categorizado como multilateral de caráter universal, quando se trata de regime de cooperação baseados em tratados e convenções multilaterais (ex: Convenções de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Menores de 1980); multilateral de caráter regional e comunitário, nas hipóteses de regimes de cooperação estruturados por tratados e convenções adotados pelas organizações internacionais de caráter regional e de integral (ex: Protocolos do Mercosul); bilateral, quando se tratam dos tratados e acordos firmados com um âmbito especial de incidência determinado (ex: Tratados celebrados pelo Brasil e outros países); redes focais,  no caso de sistemas de cooperação baseados em acordos entre Estados e autoridades governamentais (ex: Rede Ibero-americana de Cooperação Jurídica).37 

			O Código de Processo Civil de 1973 tratou sobre o assunto, mas se limitou ao regramento das cartas rogatórias (arts. 210 a 212) e do procedimento de homologação da sentença estrangeira (art. 483 e ss.).38 No entanto, o novo Código de Processo Civil objetivou ampliar o regimento desse instituto, incluindo uma série de instrumentos com o intento de desburocratizar e facilitar o expediente de atos processuais relativos a litígios processados no exterior, mas que devem ser praticados no Brasil. Destarte, o CPC/15 estruturou a disciplina desse tema em normas gerais (Seção I, dos arts. 26 e 27), auxílio direto (Seção II, arts. 28 a 34), cartas rogatórias (Seção III, arts. 35 e 36) e disposições comuns aplicáveis ao auxílio direto e às cartas rogatórias (Seção IV, arts. 37 a 41).39

			O art. 26 do CPC vigente refere-se à cooperação jurídica internacional como um conjunto de normas jurídico-processuais elaboradas com o intento de instituir ferramentas de colaboração internacional entre os Estados, simplificando os trâmites legais, para que as medidas judiciais da esfera cível ou penal, os pedidos de extradição e a transferência de pessoas condenadas sejam efetivamente cumpridas. Neste sentido, o citado dispositivo confirma a ampliação dos instrumentos da cooperação internacional, que abrangem o âmbito administrativo e jurisdicional e abarcam o Estado brasileiro, o Ministério Público, outros países e organizações internacionais.40

			Neste mesmo artigo, encontra-se consignado que a colaboração será regida pelas convenções ou tratados internacionais do qual o Brasil seja parte, que se constituem “fonte primária dos mecanismos de cooperação jurídica internacional”.41 No entanto, na hipótese de inexistência de tratado, será observada a política da reciprocidade, manifestada de forma diplomática, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, conforme estabelece o §1º deste art. 26 do CPC/1542, salvo nos casos de homologação de sentença, conforme o §2º do mesmo dispositivo. A reciprocidade fundamenta-se no direito à igualdade e ao respeito mútuo entre os Estados soberanos e refere-se à anuência de produção de efeitos jurídicos de determinado ato dentro de um país, quando os citados efeitos são aceitos igualmente pelo outro Estado.43

			A cooperação deverá observar o respeito às garantias do devido processo legal no Estado requerente (art. 26, inciso I, CPC/15); a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso à jurisdição e à tramitação dos processos, assegurando-se assistência judiciária aos necessitados (art. 26, inciso II, CPC/15); a publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na legislação brasileira ou no Estado requerente (art. 26, inciso III, CPC/15); a existência de autoridade central para recepção e transmissão dos pedidos de cooperação (art. 26, inciso IV, CPC/15); e a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras (art. 26, inciso V, CPC/15). 

			Neste sentido, vislumbra-se a incidência princípio do devido processo legal, previsto no art. 5º, inciso LIV, da CRFB, às relações de cooperação. Dessa forma, a admissão de um pedido de colaboração de um Estado que não honra o citado preceito é inconcebível, pois essa conduta permitiria a contestação desse postulado fundamental do direito constitucional dentro do próprio território brasileiro.44 Assegura-se, do mesmo modo, que os Estados com os quais o Brasil mantiver relações de cooperação processual devem adotar o tratamento isonômico entre os litigantes, brasileiros ou estrangeiros, princípio previsto no art. 5º, caput e inciso LV da CRFB.45

			Ademais, determina-se o dever de publicidade do procedimento, constante no art. 5º, LX da CRFB, justamente com o intento de ampliar a transparência e o acesso à justiça, tendência do novo processo civil, excetuando-se as hipóteses de sigilo, previstas no art. 26, inciso III, do CPC/15, em que se busca o respeito pelos países e a conferência de efetividade às respectivas hipóteses de reserva.46 A existência de autoridade central para a recepção e transmissão dos pedidos de cooperação ativos e passivos, ou seja, responsável pela parte burocrática das solicitações, se constitui requisito previsto no art. 26, inciso IV, do CPC/15.47 Essa autoridade é especificamente nomeada para o ato, ou, como na maioria dos Tratados de Cooperação dos quais o Brasil é Estado-membro, se constitui o próprio Ministro da Justiça (art. 26, §4º).48

			Exige-se, do mesmo modo, a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras, em consonância com o art. 26, inciso V, do CPC/15. Essa determinação consiste na responsabilidade do Estado brasileiro, quando estiver no polo passivo da cooperação jurídica internacional, de fornecer informações referentes à solicitação realizada por Estado estrangeiro, comunicando-lhe sobre novidades de forma espontânea, sem a necessidade de provocação do requerente, promovendo uma comunicação mais efetiva e célere. Objetiva-se, portanto, uma atuação menos burocrática em sede de cooperação jurídica internacional.49 

			Impõe-se, ainda, o respeito estrito às normas fundamentais que regem o Estado brasileiro (art. 26, §3º, CPC/15), de modo que a homologação da decisão estrangeira, conforme o art. 39 do CPC/15, se encontra condicionada à observância aos ditames da ordem pública nacional, compreendida como um conceito jurídico indeterminado e um princípio que objetiva a proteção política, econômica, social e jurídica do Estado, diante dos influxos do contexto internacional.50 Dessa forma, os alicerces da jurisdição brasileira não devem ser desprezados, sob o argumento de cooperar com a justiça estrangeira51, motivo pelo qual não se deve auxiliar a prática de atos que violem a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político, a exemplo da colheita de provas ilícitas, devendo declinar a solicitação de colaboração formulada por outro país.52

			2.2  INSTRUMENTOS DA COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL

			A cooperação jurídica internacional abrange uma diversidade de medidas processuais, desde a da fase postulatória (citações e notificações), perpassando pela fase instrutória (produção de provas) e alcançando as decisões acautelatórias e satisfativas.53 Em consonância com o art. 27 do CPC/15, esse instrumento apresenta como objeto a) citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial; b) colheita de provas e obtenção de informações; c) homologação e cumprimento de decisão; d) concessão de medida judicial de urgência; e) assistência jurídica internacional; f) qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira. Os instrumentos utilizados para concretizá-las encontram-se previstos no CPC/15, quais sejam: o auxílio direto, as cartas rogatórias e a homologação de sentença estrangeira, a serem examinados a seguir.
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